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Processo nº 0014783-11.2009.8.19.0023 (2009.023.015032-5)
Vistos, etc. Trata-se de Medida Cautelar de Produção Antecipada de Provas proposta por LOBB EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., em face PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A, na qual alega a autora, em suma, que foi editado Decreto Expropriatório declarando a utilidade pública de seu imóvel para a implantação do Complexo Petroquímico de Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ, razão pela qual almeja a imediata realização de prova pericial, a fim de ser fixado, desde já, o justo valor do bem para fins indenizatórios. Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 14/157. Deferida a liminar, determinado a realização da prova pericial (fls. 159). Manifestação do i.; perito às fls. 175/176. Devidamente citada e intimada, a ré apresentou contestação às fls. 189/198 e acostou os documentos de fls. 200/251, arguindo a preliminar de falta de interesse de agir e, no mérito, em suma, a ausência dos requisitos para a concessão da liminar e procedência da medida cautelar Em réplica, pronunciou-se a autora às fls. 254/264, anexando documentos de fls. 265/321. É o breve relatório. PASSO A DECIDIR Acolho a preliminar arguida pela ré, relativa à falta de interesse de agir, haja vista que a presente demanda cautelar não se revela necessária, além do que importaria em verdadeira subversão processual. Senão vejamos. Primeiramente, conforme sustenta a ré, o decreto expedido pela União Federal que declarou a utilidade pública do imóvel da parte autora apenas foi publicado no D.O. em 31/12/2010, portanto, posteriormente à distribuição da Ação Cautelar, ocorrida em setembro de 2009, muito embora, à época, estivesse a pretensão fundamentada em decreto municipal (fls. 138/139). Não bastasse isso, ainda que já estivesse em vigor o citado decreto expropriatório que deu poderes de execução a ora ré, Petrobrás, fato é que apenas o ente expropriante possui legitimidade e interesse de agir para a propositura de eventual ação de Desapropriação, até porque pode obter composição extrajudicial quanto ao valor da indenização, sem que se faça necessária a intervenção do Judiciário. Logo, a sociedade autora, proprietária de imóvel declarado de utilidade pública, não pode, de plano, lançar mão das vias judiciais para fixar o valor da indenização de seu bem, atropelando a fase de negociações extrajudiciais e alterando, por completo, o devido processo legal previsto para ação de Desapropriação, que possui ritualística própria. Ademais, inexistem os requisitos para o ajuizamento de uma medida de urgência em caráter preparatório, não sendo demais ressaltar que a parte autora sequer poderia manejar a ação principal. Frise-se que, nos termos do artigo 849, do CPC, o exame pericial a ser realizado no bojo da Cautelar de Produção Antecipada de Provas apenas se justifica quando houver fundado receio de que venha a se tornar impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação, o que não se faz presente na hipótese dos autos. Assim, não pode a autora, numa tentativa de acelerar sua ´prévia e justa´ indenização, propor esta Medida Cautelar, sem que se façam presentes os seus requisitos, conforme já decidido por nosso E. TJRJ (sem grifos no original): 0000637-67.2008.8.19.0065 (2009.001.17675) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 21/07/2009 - QUARTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Ação cautelar de produção antecipada de prova (art. 846 do CPC). Sentença que indeferiu a petição inicial por falta de interesse processual (art. 295, III do CPC). Apelante que objetiva a reforma da sentença alegando que seu imóvel será desapropriado pela Petrobrás para passagem de gasoduto, de maneira que pleiteia a produção antecipada de prova pericial para resguardar uma justa indenização e não delongar a ação expropriatória. A ação cautelar não é medida processual para acelerar eventual processo de conhecimento ou conferir comodidade pelo cálculo prévio da justa indenização, sob a tenra hipótese de que o valor não será justo. O que se decide na medida cautelar de antecipação de prova é se, em razão da demora no processo principal, haverá perda dos meios de prova ou do próprio objeto sobre o qual a prova recairá, o que não vislumbro no presente caso. Ausência do periculum in mora e fumus boni iuris. Desprovimento do recurso. Manutenção da sentença. Diante de todo o exposto, acolho a preliminar argüida pela ré e JULGO EXTINTO O FEITO SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO, diante da falta de interesse de agir, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Condeno a autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado e cumprimento da sentença, dê-se baixa e arquive-se, com as cautelas de estilo. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 16.08.2011.
